
Dispositivo

1) O artigo 7.o da Diretiva 2003/88/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 4 de novembro de 2003, relativa a 
determinados aspetos da organização do tempo de trabalho, a cláusula 4 do acordo-quadro relativo ao trabalho a tempo 
parcial celebrado em 6 de junho de 1997, que figura em anexo à Diretiva 97/81/CE do Conselho, de 15 de dezembro 
de 1997, respeitante ao acordo-quadro relativo ao trabalho a tempo parcial celebrado pela UNICE, pelo CEEP e pela CES, 
conforme alterada pela Diretiva 98/23/CE do Conselho, de 7 de abril de 1998, e o artigo 4.o do acordo-quadro relativo a 
contratos de trabalho a termo, celebrado em 18 de março de 1999, que figura em anexo à Diretiva 1999/70/CE do 
Conselho, de 28 de junho de 1999, respeitante ao acordo-quadro CES, UNICE e CEEP relativo a contratos de trabalho a 
termo, devem ser interpretados no sentido de que se opõem a uma regulamentação nacional que não prevê, para um 
juiz de paz, o direito de beneficiar de 30 dias de férias anuais remuneradas nem de um regime de proteção social e de 
segurança social que depende da relação de trabalho, como o previsto para os magistrados de carreira, se esse juiz de paz 
estiver abrangido pelo conceito de «trabalhador a tempo parcial», na aceção do acordo-quadro relativo ao trabalho a 
tempo parcial, e/ou de «trabalhador contratado a termo», na aceção do acordo-quadro relativo a contratos de trabalho a 
termo, e se se encontrar numa situação comparável à de um magistrado de carreira.

2) O artigo 5.o, n.o 1, do acordo-quadro relativo a contratos de trabalho a termo, celebrado em 18 de março de 1999, que 
figura em anexo à Diretiva 1999/70, deve ser interpretado no sentido de que se opõe a uma regulamentação nacional 
por força da qual uma relação de trabalho a termo pode ser objeto, no máximo, de três renovações sucessivas, cada uma 
de quatro anos, com uma duração total não superior a dezasseis anos, e que não prevê a possibilidade de punir de modo 
efetivo e dissuasivo a renovação abusiva de relações de trabalho.
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Dispositivo

O artigo 44.o da Diretiva 2006/112/CE do Conselho, de 28 de novembro de 2006, relativa ao sistema comum do imposto 
sobre o valor acrescentado, conforme alterada pela Diretiva 2008/8/CE do Conselho, de 12 de fevereiro de 2008, e o 
artigo 11.o do Regulamento de Execução (UE) n.o 282/2011 do Conselho, de 15 de março de 2011, que estabelece medidas 
de aplicação da Diretiva 2006/112, devem ser interpretados no sentido de que uma sociedade com sede num 
Estado-Membro não dispõe de um estabelecimento estável noutro Estado-Membro pelo facto de essa sociedade aí deter uma 
filial que põe à sua disposição recursos humanos e técnicos ao abrigo de contratos através dos quais lhe presta, a título 
exclusivo, serviços de marketing, regulação, publicidade e representação que são suscetíveis de ter uma incidência direta no 
volume das suas vendas. 
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Os artigos 63.o e 65.o TFUE devem ser interpretados no sentido de que se opõem a uma legislação nacional que, ao prever 
que só os fundos de investimento que revistam a forma contratual podem beneficiar da isenção dos rendimentos 
provenientes de rendas e das mais-valias obtidas com a cessão de imóveis ou de ações de sociedades proprietárias de 
imóveis, exclui que um fundo de investimento alternativo não residente que revista a forma estatutária beneficie desta 
isenção, embora este último, por beneficiar, no Estado-Membro em que está estabelecido, de um regime de transparência 
fiscal, não esteja sujeito ao imposto sobre o rendimento neste último Estado-Membro. 
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